
ARTIGO ORIGINAL

1 Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e16278.2025 	 (CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

Estado nutricional pré-gestacional e recomendações 
brasileiras de ganho de peso: associações com desfechos 
maternos em gestações de alto risco 
Pre-pregnancy nutritional status and brazilian weight gain recommendations: 
associations with maternal outcomes in high-risk pregnancy

Larissa de Castro MAIA¹   Lívia Martins Costa e Silva SOUSA*²  Saulo Leite de PAULA² 
 Luana Cabral HOLANDA2  Joelma Maria Araújo de OLIVEIRA2  Roberta Ribeiro Coelho2   

Maria Míriam da Cunha Melo GARCIA¹ 

¹Universidade Federal do Ceará (UFC), Fortaleza-CE, Brasil

²Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), Fortaleza – CE, Brasil]

*Autor Correspondente:livia.martins@ebserh.gov.br

RESUMO
Considerando a relevância do monitoramento do ganho de peso gestacional para a prevenção de desfechos maternos e fetais adversos, a partir de 2022, foram desenvolvidas faixas de 

recomendações específicas para a população brasileira. Objetivando avaliar as associações existentes entre ganho de peso gestacional, a partir desses novos parâmetros, o índice de 

massa corpórea (IMC) pré-gestacional e desfechos maternos em gestantes de alto risco, realizou-se um estudo transversal conduzido com 113 puérperas de gestação única, maiores de 19 

anos e que vivenciaram gestações de alto risco, em uma maternidade localizada em Fortaleza-CE. Dados socioeconômicos e clínicos foram coletados nos prontuários e em entrevistas, 

utilizando um questionário pré-elaborado. Os resultados demonstraram uma associação significativa entre a adequação do ganho de peso e o IMC pré-gestacional (p=0,045), de modo 

que, das gestantes com ganho de peso elevado, 83% apresentaram excesso de peso pré-gestacional. O IMC pré-gestacional elevado se associou significativamente com a pré-eclâmpsia 

grave (p<0,001) e diabetes mellitus gestacional (p=0,003). Ademais, pré-eclâmpsia leve e grave foram mais incidentes entre gestantes com ganho de peso elevado, enquanto as gestantes 

com ganho de peso gestacional insuficiente tiveram associação positiva com infecção do trato urinário (p=0,026). Dessa forma, concluiu-se que a maioria das gestantes avaliadas 

apresentou excesso de peso pré-gestacional e que, de acordo com os parâmetros brasileiros, houve alta prevalência de ganho de peso inadequado associado positivamente a patologias 

gestacionais. Assim, no contexto de saúde pública, enfatiza-se a necessidade de ampliação de acompanhamento nutricional individualizado desde a preconcepção.
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ABSTRACT
Considering the relevance of monitoring gestational weight gain for the prevention of adverse maternal and fetal outcomes, specific recommendation ranges were developed for 

the Brazilian population in 2022. Aiming to evaluate the associations between gestational weight gain, based on these new parameters, pre-gestational body mass index (BMI) and 

maternal outcomes in high-risk pregnant women, a cross-sectional study was conducted with 113 postpartum women of singleton pregnancies, over 19 years and who experienced 

high-risk pregnancies, in a maternity hospital in Fortaleza, Ceará, Brazil. Socioeconomic and clinical data were collected from medical records and interviews using a pre-developed 

questionnaire. The results demonstrated a significant association between adequate weight gain and pre-pregnancy BMI (p=0.045). Thus, of the pregnant women with high weight 

gain, 83% were overweight before pregnancy. High pre-gestational BMI was significantly associated with severe pre-eclampsia (p<0.001) and gestational diabetes mellitus (p=0.003). 

Furthermore, mild and severe pre-eclampsia were more common among pregnant women with high weight gain, while among pregnant women with insufficient gestational weight 

gain there was a positive association with urinary tract infection (p=0.026). In this sense, it was concluded that most participants were overweight before pregnancy and that, according 

to Brazilian standards, there was a high prevalence of inadequate weight gain positively associated with gestational pathologies. Therefore, in the public health context, the need to 

expand individualized nutritional monitoring from preconception onwards is emphasized.
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INTRODUÇÃO

O ganho de peso gestacional (GPG) decorre 
da interação entre o metabolismo placentário 
e as transformações fisiológicas, metabólicas 
e endócrinas maternas, a fim de promover o 
crescimento e o desenvolvimento fetal. Em con-
sequência disso, ocorre o aumento das demandas 
energéticas, nutricionais e o aumento de peso 
materno (Yaktine; Rasmussen, 2010). 

A promoção da alimentação adequada e sau-
dável nesta fase é fundamental para o bem-estar 
materno, além de auxiliar na prevenção de doen-
ças e agravos, que podem aumentar o risco de 
eventos adversos à saúde (Brasil, 2021). Manter 
o GPG adequado é indispensável para o cresci-
mento e desenvolvimento fetais saudáveis, visto 
que gestantes com ganho de peso inadequado 
tendem a desenvolver complicações como: 
diabetes mellitus gestacional (DMG), hiper-
tensão arterial gestacional (HAG), eclâmpsia, 
pré-eclâmpsia, complicações no parto, recém-
-nascidos com peso elevado ao nascer e neonatos 
com maiores riscos para sobrepeso e obesidade 
durante a infância. Assim, o acompanhamento 
do GPG torna-se um importante parâmetro para 
avaliação de bom prognóstico gestacional, redu-
zindo o risco de resultado obstétrico desfavorável 
(Yaktine; Rasmussen, 2010; Flores et al., 2020).

 A definição de risco gestacional é pautada a 
partir da estratificação do risco obstétrico, pos-
sibilitando classificar a gestante como de “alto 
risco” desde a primeira consulta de pré-natal. 
Alguns desses critérios incluem:  condições 
sociodemográficas (idade < 15 anos ou > 40 anos, 
obesidade com IMC > 40, baixo peso no início da 
gestação, transtornos alimentares, dependên-
cia ou abuso de álcool, tabaco e outras drogas), 
história reprodutiva anterior (abortamento 
espontâneo de repetição, parto prematuro, res-
trição de crescimento intrauterino, óbito fetal de 
causa não identificada, pré-eclâmpsia precoce, 
eclâmpsia ou síndrome de HELLP, etc.), condi-
ções clínicas prévias à gestação (hipertensão 
arterial crônica, diabetes mellitus, transtornos 
mentais, doenças hematológicas, nefropatias, 

hepatopatias, dentre outras) e intercorrências 
clínicas/obstétricas na gestação atual (síndromes 
hipertensivas, diabetes mellitus gestacional com 
necessidade de insulina, infecção do trato uriná-
rio, etc.) (Brasil, 2022a). 

Nas gestações de alto risco, o acompanha-
mento nutricional e do GPG tornam-se ainda mais 
relevantes. Em países de média e baixa renda, o 
ganho de peso inadequado é potencializado por 
riscos nutricionais, comportamentais e clínicos 
que amplificam os impactos na saúde materno-
-infantil. No Brasil, o sobrepeso e a obesidade 
pré-gestacionais aumentaram e atingiram a pre-
valência de 28,8% e 19,8%, respectivamente, entre 
os anos de 2008 e 2018. Neste mesmo período, o 
GPG excessivo alcançou a prevalência de 38,7% 
(Carrilho et al., 2022; Darling et al., 2023).

 Até recentemente, a avaliação do GPG em 
gestantes brasileiras seguia as recomendações 
do Institute of Medicine (IOM), elaboradas com 
base na população norte-americana e, portanto, 
com características populacionais e econômi-
cas diferentes do Brasil (Yaktine; Rasmussen, 
2010). Em 2022, o Ministério da Saúde (MS) 
adotou as curvas brasileiras de GPG, que passa-
ram a ser utilizadas nas Cadernetas da Gestante 
em todo o Brasil (Brasil, 2022b). Essas curvas, 
assim como as faixas de recomendações de GPG 
delas decorrentes, surgiram como resultado de 
estudos realizados a partir de dados nacionais 
do Consórcio Brasileiro de Nutrição Materno-
Infantil – CONMAI. Entretanto, assim como nas 
recomendações anteriores, essas também não são 
específicas para o acompanhamento nutricional 
de gestantes de alto risco (Carrilho et al., 2020; 
2023; Kac et al., 2021). 

Dessa forma, estudos sobre essa temática 
podem embasar protocolos e estratégias preven-
tivas e intervencionistas em nutrição, visando o 
GPG adequado e a promoção da saúde de gestan-
tes de alto risco. Diante disso, o objetivo desse 
estudo é avaliar as associações existentes entre 
o GPG, a partir das recomendações brasileiras, 
o índice de massa corpórea (IMC) pré-gestacio-
nal e os desfechos maternos de mulheres que 
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vivenciaram gestação de alto risco em uma 
maternidade localizada em Fortaleza- CE.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo observacional trans-
versal realizado com puérperas no pós-parto 
imediato que vivenciaram uma gestação de 
alto risco. A amostra foi definida por meio de 
uma amostragem não probabilística do tipo 
consecutiva, de modo que foram incluídas, por 
conveniência, 113 puérperas. Os critérios gerais 
de elegibilidade foram: puérperas que viven-
ciaram uma gestação de alto risco, segundo a 
classificação do Manual de Gestação de Alto 
Risco, e realizaram o parto em uma materni-
dade localizada em Fortaleza-CE, referência no 
cuidado em gestações de alto risco. Além disso, 
deviam possuir idade acima de 19 anos, gravi-
dez de feto único, dispor de registros no cartão 
da gestante de altura, peso pré-gestacional (até a 
13ª semana) e do último peso registrado (até 30 
dias antes do parto). Também era necessário que a 
puérpera estivesse clinicamente estável, além de 
demonstrar capacidade de comunicação e com-
preensão preservadas no momento da entrevista. 
Nesse momento, as puérperas foram previamente 
informadas sobre o objetivo do estudo, o sigilo 
dos dados e formalizaram seu consentimento por 
meio da assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) (Brasil, 2022 a, b).

Os dados foram coletados no período entre 
maio e julho de 2024. Os dados primários esta-
vam relacionados ao perfil socioeconômico (raça, 
idade, procedência, estado civil, escolaridade, 
renda e beneficiária de programas de transfe-
rência de renda), e foram coletados por meio 
de entrevista individual com a puérpera, utili-
zando formulário para coleta de dados elaborado 
pelos autores. Por outro lado, os dados secundá-
rios relacionados à história clínica obstétrica e 
nutricional (patologias prévias, patologias gesta-
cionais, peso pré-gestacional, peso gestacional e 
altura) foram coletados a partir dos registros clí-
nicos em prontuários e da caderneta da gestante. 

Para tanto, obteve-se a idade das participantes, 
sendo classificadas como menores que 35 anos 
ou maiores ou iguais a 35 anos, além de dados 
obstétricos como paridade (primípara, multípara, 
aborto prévio), patologias clínicas prévias (sem 
patologia, hipertensão arterial, diabetes melli-
tus, doenças psiquiátricas), patologias clínicas 
do período gestacional (sem patologia, diabetes 
mellitus gestacional, pré-eclâmpsia leve, pré-
-eclâmpsia grave, infecção do trato urinário, 
anemia), número de consultas pré-natal (até 5 
consultas, 6 ou mais consultas) e tipo de parto 
(vaginal, cesáreo). Além de dados clínicos, tam-
bém foram coletados dados sociodemográficos 
(raça, procedência, escolaridade, renda familiar e 
programas de transferência de renda) para carac-
terização da população do estudo.

Para avaliação do estado nutricional materno, 
obteve-se dos prontuários: a altura em metros; 
o peso pré-gestacional; o último peso registrado 
(considerado até 30 dias antes do parto) e o GPG, 
compreendido como resultado entre o peso pré-
-gestacional e o último peso registrado. 

O GPG total foi classificado como abaixo do 
recomendado, adequado ou acima do recomen-
dado, de acordo com as faixas de recomendações 
de GPG preconizadas no Brasil e propostas pelo 
Ministério da Saúde, demonstradas no Quadro 
1. O índice de massa corpórea (IMC) pré-gesta-
cional foi obtido a partir da relação entre peso 
pré-gestacional/altura2 e classificado como 
eutrófico, sobrepeso ou obesidade, sendo que 
não houve mulheres com baixo peso (IOM, 2009; 
Carrilho et al., 2023).

As análises estatísticas deste trabalho foram 
realizadas no software R. Os dados foram expres-
sos como frequências, percentuais, medidas de 
tendência central e dispersão. As associações 
entre o ganho de peso gestacional e o estado 
nutricional pré-gestacional, e os dados obsté-
tricos com o ganho de peso gestacional e com o 
estado nutricional pré-gestacional foram verifi-
cadas por meio do teste de qui-quadrado exato de 
Fisher. Os dados foram considerados significati-
vos com valores de p menor que 0,05.
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O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP) do Centro de Pesquisas da 
maternidade, sob o parecer de número 6.800.602 
(CAAE: 79237924.5.0000.5050).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A população da amostra foi composta por 
113 puérperas, sendo a maioria autodeclarada 
parda, na faixa etária de 20 a 35 anos e com idade 
média de 30,5 ± 5,6 anos. Em relação à procedên-
cia, 88% destas mulheres residiam em Fortaleza 
e Região Metropolitana e relataram ter compa-
nheiro. Quanto à escolaridade, 45% possuíam 
ensino médio completo e 15% com ensino supe-
rior completo. A renda familiar predominante foi 
entre 1 e 2 salários-mínimos (57%), e 45% eram 
beneficiárias de programas de transferência de 
renda (Tabela 1).

Essa caracterização do perfil socioeconô-
mico da população corrobora com o perfil de 
gestantes atendidas na rede pública no Brasil 
apresentados por outros estudos. Trata-se, pre-
dominantemente, de mulheres pardas, de baixa 
renda, com companheiro e com idade menor 
que 35 anos (Pereira et al., 2020; Monteschio et 
al., 2021; Soares et al., 2021; Lucas, 2024).

	 Considerando aspectos relacionados à 
história clínica, a prevalência de doenças crônicas 
prévias à gestação foi de 68%, sendo que a con-
dição clínica mais prevalente entre as puérperas 
foi a hipertensão arterial crônica (40%) (Tabela 
2). Essa taxa de prevalência apresenta-se superior 
aos dados nacionais, que é de 29,3% de hiper-
tensão arterial crônica na população feminina 
brasileira (Brasil, 2023). No entanto, a elevada 
prevalência de doenças crônicas prévias à gesta-
ção, em especial a hipertensão arterial crônica, 
era esperada, uma vez que os critérios de inclusão 
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do estudo e o perfil da amostra concentraram-se 
em mulheres que vivenciaram uma gestação de 
alto risco (Brasil, 2022a).

Quanto aos aspectos reprodutivos e obstétri-
cos, 65% das puérperas eram multíparas e 29% 
apresentaram histórico clínico de aborto. Em 
média, o número de consultas pré-natal foi de 
11,1 ± 3,4, sendo que 96% da amostra realizou 6 
ou mais consultas durante o pré-natal. Quanto 
ao tipo de parto, o parto cesáreo foi o mais preva-
lente, apresentando prevalência de 88% dos casos 
do estudo (Tabela 2).

Por outro lado, a prevalência geral de parto 
cesáreo (88%) na amostra representa mais de 
5 vezes o patamar definido pela Organização 
Mundial de Saúde desde 1985 (10 a 15%) (WHO, 
1985). Também é cerca de 1,5 vezes a prevalência 
nacional de partos cirúrgicos, que corresponde a 
57% do total de partos no país, segundo o Sistema 
de Informações de Nascidos Vivos (Brasil, 2022c). 

Entretanto, este resultado pode ser melhor 
compreendido quando contextualizado com o 
maior risco gestacional das mulheres que com-
põem a amostra. Quando analisados os estudos 

   https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.16278



6

�      Maia  et al.

Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e16278.2025 	(CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

realizados com a população de gestantes de 
alto risco, a prevalência de cesáreas foi entre 
72,8% e 82,5%, também configurando valores 
mais elevados (Antunes; Rossi; Pelloso, 2020; 
Salvetti et al., 2021).

De acordo com o IMC pré-gestacional, obser-
vou-se que metade das mulheres apresentava 
estado nutricional de obesidade. Além disso, 29% 
apresentavam sobrepeso, 21% eram eutróficas e 
nenhuma delas apresentou diagnóstico nutricio-
nal de baixo peso (Tabela 2). 

A elevada prevalência de excesso de peso 
pré-gestacional (79%) converge para os achados 
clínicos de um estudo realizado com gestantes de 
alto risco, na cidade de Fortaleza, que demons-
trou prevalência semelhante, com 78,3% de 
excesso de peso. Também confirma a crescente 
prevalência de excesso de peso que, entre as 
mulheres brasileiras, atinge o patamar de 59,6% 
e, em Fortaleza, alcança 62% das mulheres na 
faixa etária acima de 18 anos (Amancio; Pinho; 
Queiroz, 2023; Brasil, 2023).

Em relação à obesidade pré-gestacional, cerca 
de 50% das participantes apresentavam esse 
diagnóstico nutricional, configurando aproxima-
damente o dobro dos dados nacionais recentes 
(24,8%) (Brasil, 2023). Estudos brasileiros reali-
zados com a população de gestantes atendidas 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), em diferentes 
regiões, avaliaram o estado nutricional pré-ges-
tacional e encontraram prevalência de excesso 
de peso variando entre 44% e 47% (Flores et al., 
2020; De Melo Santos et al., 2022).

Esse panorama desfavorável e com predomí-
nio de excesso de peso feminino, no Brasil e no 
local onde o estudo foi realizado, contribuem 
para uma maior prevalência de gestações de alto 
risco e que é intensificada por aspectos socioe-
conômicos e ambientais. Também evidenciam a 
necessidade de uma visão ampliada do cuidado 
nutricional durante o pré-natal no contexto de 
alto risco gestacional (Brasil, 2019; Brasil, 2022a).

A partir da classificação do GPG, segundo as 
faixas de recomendações brasileiras, foi obser-
vada uma prevalência geral de 57% de ganho de 
peso gestacional acima do recomendado, 27% de 

ganho de peso abaixo do recomendado e 16% de 
ganho de peso adequado (Tabela 2). Em conso-
nância com esse resultado, uma pesquisa recente, 
que também utilizou as faixas de recomendações 
de GPG adotadas no Brasil, apresentou uma pre-
valência de 13,79%, 17,24% e 68,97 % de GPG 
insuficiente, adequado e acima do recomendado, 
respectivamente (Lucas, 2024).

Esses achados convergem para o que já se 
sabe sobre o quanto o GPG inadequado é um 
problema em países de baixa e média rendas. 
Além disso, enfatizam os múltiplos fatores que 
atuam na manutenção desse problema de saúde 
pública, incluindo aspectos comportamen-
tais, socioeconômicos, clínicos e nutricionais 
(Darling et al., 2023).

De acordo com a Associação Brasileira para o 
Estudo da Obesidade e da Síndrome Metabólica - 
ABESO, cerca de dois terços das gestantes ganham 
mais peso que o recomendado (ABESO, 2016). O 
GPG excessivo resulta em complicações durante 
a gestação, aumenta o risco para intercorrências 
clínicas e obstétricas, além de favorecer a reten-
ção de peso após o parto, contribuindo para o 
desenvolvimento da obesidade ao longo da vida 
(Brasil, 2019). 

O hábito alimentar inadequado de grande 
parte das gestantes brasileiras contribui para 
o GPG fora das recomendações. Segundo o 
Relatório Público do Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional, 74% das gestantes 
entrevistadas tinham consumido ultraprocessa-
dos no dia anterior à entrevista, e 54% da amostra 
tinham consumido bebidas adoçadas no dia ante-
rior (Brasil, 2022c). Uma revisão integrativa com 
18 artigos concluiu que o consumo alimentar de 
gestantes apresentava baixa qualidade nutri-
cional devido ao elevado consumo de açúcar e 
gorduras e à baixa ingestão de frutas e verduras 
(Gomes et al., 2019). Reforçando os resultados de 
outros estudos realizados com gestantes atendi-
das na Unidade Básica de Saúde (UBS) e em nível 
hospitalar, o hábito alimentar dessas mulheres 
foi avaliado e constatou-se consumo insuficiente 
de frutas, vegetais e feijão (Paulino et al., 2020; 
Pires; Gonçalves, 2021). 
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Em relação às frequências das patologias ges-
tacionais, o diagnóstico de pré-eclâmpsia foi o 
mais incidente, representando 44% da amos-
tra. Ademais, o diagnóstico de (DMG) esteve 
presente em 34%, seguido dos diagnósticos de 
infecção do trato urinário (ITU) (27%) e anemia 
(17%). Vale ressaltar que, por se tratar de mulhe-
res que vivenciaram gestações de alto risco, 
é comum a ocorrência simultânea de patolo-
gias gestacionais. 

A análise estatística revelou uma associação 
significativa entre a adequação do GPG e o IMC 
pré-gestacional (p=0,045), segundo as recomen-
dações brasileiras de GPG (Tabela 3). 

Referente à adequação do GPG e o IMC pré-
-gestacional, observou-se uma associação 
significativa, de modo que a maior parte das 
mulheres com GPG acima do recomendado pos-
suíam estado nutricional pré-gestacional de 
obesidade (45%). Das mulheres com GPG acima 
do recomendado, 38% apresentavam sobrepeso 
e 17% eram eutróficas no período pré-gestacional 
(Tabela 3). Porém, em estudo recente utilizando 
as faixas de recomendação de GPG, não houve 
associação significativa entre o GPG e o IMC pré-
-gestacional (Lucas, 2024).

Em contrapartida, enfatiza-se que, das mulhe-
res que tiveram GPG abaixo do recomendado, 
61% eram obesas previamente (Tabela 3). Uma 
hipótese para isso pode estar relacionada ao 
receio de ganhar ainda mais peso durante a ges-
tação, influenciando modificações importantes 
no padrão alimentar materno. Estudos que ava-
liaram os fatores que podem influenciar o padrão 
alimentar materno destacam que a gestação 
tende a mudar hábitos maternos. Além disso, 
57,9% das mulheres afirmaram ter receio de 
engordar durante a gravidez e 44,7% se preocu-
pavam com o fato de acumular gordura durante 
o período gestacional (Farias; Bandoni; Santos, 

2022; Oliveira; Sousa; Santos, 2022).
Estatisticamente, a associação entre o IMC 

pré-gestacional e patologias gestacionais foi 
significativa em relação ao número de casos de 
pré-eclâmpsia grave (PEG) (p<0,001) e diabetes 
mellitus gestacional (DMG) (p=0,003), sendo 
que o diagnóstico de DMG foi mais prevalente 
em pacientes obesas e a PEG em pacientes com 
sobrepeso anteriormente à gestação (Tabela 4).

Esses achados estão em consonância com os 
resultados de uma revisão sistemática e meta-a-
nálise que demonstram uma relação direta entre 
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o aumento do IMC materno e o risco para pré-e-
clâmpsia e DMG (Zhang et al., 2024). Ademais, 
Gong et al. (2022) confirmam que o IMC, asso-
ciado ao ganho de peso gestacional excessivo, 
potencializa o risco de pré-eclâmpsia, indicando 
alterações fisiológicas, incluindo resistência 
insulínica, inflamação sistêmica e disfunção 
endotelial. Nesse contexto, evidencia-se que 
o acompanhamento nutricional individua-
lizado e intervenções nutricionais durante o 
período gestacional podem favorecer a saúde 
materno-infantil.

O Manual de Gestação de Alto Risco e 
a Federação Brasileira das Associações de 
Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO) abordam 
o sobrepeso e a obesidade como marcadores clí-
nicos relevantes para a PEG. Além disso, o IMC 
pré-gestacional elevado também está associado 

à maior probabilidade de resistência insulí-
nica e disfunções metabólicas, que favorecem o 
desenvolvimento de DMG. Por este motivo, pre-
coniza-se a terapia nutricional como essencial a 
fim de reduzir a incidência de DMG e seus desfe-
chos maternos e neonatais desfavoráveis (Brasil, 
2022a; FEBRASGO, 2022; 2023).

A análise estatística não apresentou associa-
ção significativa (p=0,504) entre a classificação 
do GPG, segundo as faixas de recomendação bra-
sileiras, e o tipo de parto dessas mulheres. 

Considerando a relação entre a adequação do 
GPG e patologias gestacionais, verificou-se maior 
frequência de diagnósticos de pré-eclâmpsia (PE) 
leve e grave em mulheres com GPG classificado 
como acima do recomendado. Adicionalmente, 
entre as patologias clínicas maternas, verificou-se 
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associação significativa apenas entre o diagnós-
tico ITU (p=0,026) e o GPG (Tabela 5). 

Os diagnósticos de DMG, PEL e PEG não 
apresentaram diferença estatística quanto à 
adequação do ganho de peso entre as gestantes, 
conforme apresentado na tabela 5. 

Esse resultado se relaciona com o que tem 
sido demonstrado na literatura, de que há maior 
tendência de mulheres com GPG inadequado 
desenvolvendo desfechos maternos desfavorá-
veis, mesmo utilizando as recomendações do 
Institute of Medicine (IOM) (Yaktine; Rasmussen, 
2010; Amancio; Pinho; Queiroz, 2023). 

Ressalta-se, por meio deste estudo, o impacto 
do GPG acima do recomendado para a incidência 
de PEG e, consequentemente, a necessidade do 
acompanhamento nutricional e monitoramento 
contínuo do GPG, principalmente tendo em vista 
que a incidência de PE pode ser reduzida pela 

metade por meio da manutenção do GPG ade-
quado de gestantes com sobrepeso e obesidade 
pré-gestacional (Robillard et al., 2023).

Nesse estudo, a ITU foi mais incidente em ges-
tantes com GPG abaixo do recomendado. Não 
foram encontrados outros estudos que abordam a 
relação entre ITU e GPG na literatura. Entretanto, 
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foi visto que a ITU é fator de risco para baixo peso 
ao nascer e para parto prematuro (Silverman; 
Turrentine, 2023). Isso pode indicar uma relação 
com GPG abaixo do recomendado, uma vez que o 
peso do feto é um dos componentes do GPG, e o 
final da gestação é o momento de aceleração no 
crescimento do feto. Nesses casos, gestantes que 
desenvolvem ITU poderiam ter seu GPG afetado 
pelo menor crescimento fetal, principalmente no 
terceiro trimestre. 

Nota-se, ainda na tabela 5, que a paridade 
apresentou associação significativa (p=0,034) 
com a distribuição das faixas de GPG brasilei-
ras. A análise dos dados revela que apenas 17% 
das gestantes que se mantiveram com o GPG 
adequado eram primíparas. Em contrapartida, 
denota-se que as primigestas demonstram uma 
associação positiva com o GPG acima do reco-
mendado durante a gestação (45%), enquanto as 
multíparas apresentam maior associação com o 
GPG adequado (83%). 

Diante disso, sugere-se que as primíparas 
necessitam de maior cuidado em saúde visando 
prevenir o GPG acima do recomendado e mini-
mizar desfechos maternos como hipertensão 
gestacional, diabetes gestacional e parto cesáreo 
(Yaktine; Rasmussen, 2010). 

Por sua vez, ao mesmo tempo que as mul-
típaras apresentaram tendência de GPG 
adequado, também apresentaram um percen-
tual considerável de gestantes com GPG acima 
do recomendado (55%), sugerindo a necessidade 
de monitoramento contínuo do GPG de multí-
paras minimizando a retenção de peso pós-parto 
(RPPP). Um estudo avaliando uma coorte de ges-
tantes observou que, nas multíparas, mais da 
metade das mulheres estudadas apresentaram 
RPPP (Monteschio et al., 2021). 

Porém, apesar das contribuições dessa pes-
quisa, destacam-se ao menos duas limitações. A 
primeira refere-se à composição de uma amostra 
formada apenas por gestantes de alto risco aten-
didas em um local específico do país, limitando as 
possibilidades de representação e generalização 
dos resultados.  A segunda limitação é o estudo 
transversal, que impossibilita o estabelecimento 

de relações causais entre o ganho de peso gesta-
cional, o estado nutricional pré-gestacional e os 
desfechos maternos.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo, considerando as 
faixas de recomendação do GPG desenvolvidas 
no Brasil, evidenciaram altos índices de ganho 
de peso inadequado na população de gestantes de 
alto risco avaliada. Além disso, destaca-se os ele-
vados índices de excesso de peso pré-gestacional 
na população de gestantes de alto risco. 

Em síntese, este estudo demonstra as possí-
veis associações entre o GPG, segundo as faixas 
de recomendações brasileiras, o IMC, os desfe-
chos maternos em gestantes de alto risco e a sua 
relevância no âmbito da saúde materna. O IMC 
pré-gestacional elevado se apresentou associado 
positivamente a uma maior incidência de DMG 
e PEG na população de gestantes de alto risco. 
Observou-se ainda que gestantes com IMC ele-
vado antes da gestação tendem a apresentar 
GPG acima do recomendado. Em contrapar-
tida, a ITU apontou associação significativa com 
classificação de GPG, de maneira que a ITU foi 
mais incidente em gestantes com GPG abaixo 
do recomendado.

Ainda assim, os resultados apresentados nesta 
pesquisa sinalizam que os novos parâmetros 
brasileiros de GPG inseridos em um contexto de 
acompanhamento nutricional individualizado, 
desde a pré-concepção, e de ações de educação 
alimentar e nutricional podem tanto mitigar a 
prevalência de patologias maternas gestacionais 
quanto potencializar a elaboração de estratégias 
de saúde mais efetivas, para favorecer melhor 
prognóstico materno-fetal no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).
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